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DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ
DEFENSORIA PÚBLICA DA COMARCA DE QUIXADÁ-CE
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1° VARA COMARCA DE QUIXADÁ – ESTADO DO CEARÁ.
Processo Nº 55-63.2008.8.06.0151/0
FRANCISCO LEANDRO DA SILVA HERMOGENES, qualificado nos autos, instaurados por Ação Penal Pública Incondicionada, promovido pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL DA COMARCA DE QUIXADÁ, assistido pela Defensoria Pública do Estado do Ceará, esta no exercício do mister constitucional previsto no art. 134 da Constituição Federal de 1988, vem, nos termos do art. 593, inciso III, alínea “c” do Código de Processo Penal, nos termos da Apelação Criminal interposta pela defesa, apresentar a Vossa Excelência suas RAZÕES DE APELAÇÃO pelo que requer que Vossa Excelência se digne enviar estas para o julgamento da honrosa instância ad quem, após o oferecimento das contrarrazões do nobre representante do Ministério Público.
Nestes termos, pede e espera deferimento.
Quixadá/CE, 23 de março de 2018.
LEONARDO FULGÊNCIO JÚNIOR
DEFENSOR PÚBLICO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ.
RAZÕES DA APELAÇÃO 
PROCESSO Nº 55-63.2008.8.06.0151/0
APELANTE: Francisco Leandro da Silva Hermogene
COLENDA CÂMARA CRIMINAL
Trata o presente feito de uma ação criminal proposta pelo Ministério Público, em exercício nesta jurisdição, atribuindo ao Apelante supracitado ação comportamental tipificada nas tenazes do art. 121, § 2º, incisos I e IV do Código Penal.
O Apelante foi devidamente processado e, finda a instrução criminal, submetido ao Plenário do Júri. O Conselho de Sentença, na oportunidade da quesitação, respondeu negativamente ao terceiro quesito, qual seja, “O Réu, assim agindo, quis o resultado morte?”, desclassificando a conduta do acusado para o crime de competência do juiz singular (lesão corporal seguida de morte - art. 129, §3 do CP). Em razão do disposto no art. 492, §1, do Código de Processo Penal, o ilustre Presidente do Tribunal do Júri proferiu sentença em plenário.
Passado o r. Juiz presidente a dosimetria da pena, este fixou condenação definitiva em 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, estabelecendo o regime fechado para o início do cumprimento da pena, conforme Sentença proferida, devidamente acostada às fls. 199/201.
1 – DA TEMPESTIVIDADE
Prescreve o artigo 600 do CPP que o prazo para apresentar razões de Apelação é de 8 (oito) dias. Por ser o acusado assistido pela Defensoria Pública, goza do prazo em dobro, de modo a ser possível a apresentação das razões no lapso temporal de 16 (dezesseis) dias a contar da intimação pessoal. No caso dos autos, este Defensor Público foi intimado para tal desiderato em 8 de março de 2018 (fls. 215 verso).
Com efeito, valendo-se das regras contidas no artigo 798 do CPP, em especial seus parágrafos 1º e 3º, tem-se que o prazo terminará dia 24 de março de 2018 (sábado), sendo prorrogado até o primeiro dia útil imediato, qual seja, dia 26 de março de 2018, razão pela qual a presente peça processual é plenamente tempestiva.
2 – DA INDISPENSABILIDADE DO RECURSO
A Defesa sentiu-se motivada a interpor o presente Recurso de Apelação por entender que na respeitável Sentença proferida, que o condenou o Apelante em 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses de reclusão existem equívocos passíveis de reparo, notadamente pela inadequada análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, que trata da dosimetria na aplicação da pena-base.
3 - DA DECISÃO APELADA
Não obstante os reconhecidos predicados intelectuais do r. Juiz prolator da Sentença atacada, é forçoso dizer que a mesma estar a merecer reforma, porquanto proferida com erro in judicando, consoante demonstrado a seguir.
4 - DA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA NA ANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS, DA EXACERBAÇÃO DA FIXAÇÃO DA PENA-BASE E A INCIDÊNCIA DE BIS IN IDEM
Inicialmente é imperativo destacar que o Magistrado não fundamentou, motivadamente, como chegou ao elevado patamar da pena-base para o tipo penal em tela (lesão corporal seguida de morte - art. 129, §3 do CP), cuja pena mínima é 4 (quatro) anos. De fato, o ilustre juiz sentenciante fixou a pena inicial muito acima do mínimo legal, em 9 (nove) anos e 6 (seis) meses de reclusão.
Ao analisar as circunstâncias judiciais dispostas no art. 59, caput, do Código Penal, através de meras referências genéricas e expressões vagas, laborou em erro, uma vez que não fundamentou de maneira devida a r. sentença condenatória, data venia. Ademais, o eminente Juiz sentenciante baseou-se em elementos inerentes ao tipo penal imputado ao apelante para justificar o aumento da pena-base o que se revela tecnicamente inapropriado vez que viola frontalmente o princípio da individualização da pena, renovada vênia.
Como afirmava Nelson Hungria
, “o que se pretende é a individualização racional da pena, a adequação da pena ao crime e à personalidade do criminoso, e não a ditadura judicial, a justiça de cabra-cega ...”. Assim, todas as operações realizadas na dosimetria da pena, que não se resumem a uma simples operação aritmética, devem ser devidamente fundamentadas, esclarecendo o magistrado como valorou cada circunstância analisada, desenvolvendo um raciocínio lógico e coerente que permita às partes acompanhar e entender os critérios utilizados nessa valoração.
O nobre Magistrado de primeiro grau, ao analisar as circunstâncias judiciais do apenado, pautou-se em questões subjetivas e genéricas, invocando motivos que se distanciam do caso concreto, frise-se. Tem-se que a elevação da pena-base em função das circunstâncias judiciais desfavoráveis depende de dois fatores: (a) de fundamentação concreta e específica; e (b) os elementos apontados devem extrapolar os limites inerentes à natureza do tipo penal.
Neste ponto, mister destacar a doutrina de Cezar Roberto Bitencourt
:
“na realidade, todos, conjuntamente, e quaisquer deles, isoladamente, podem ser favoráveis ou desfavoráveis ao réu. Por isso, embora formem um conjunto, devem ser analisados individualmente, sendo insuficiente, consoante reiterada jurisprudência, considerações genéricas e superficiais, ou mesmo conclusões sem embasamento legal.
(...)
... de regra, o cálculo da pena deve iniciar a partir do limite mínimo e só excepcionalmente, quando as circunstâncias do art. 59 revelarem especial gravidade, se justifica a fixação da pena-base distanciada do mínimo legal.” (grifos nossos)
De fato, a doutrina se posiciona no sentido de que para se estipular a pena-base acima do mínimo legal é imprescindível a análise detalhada de todas as circunstâncias judiciais, demonstrando em cada uma delas a ocorrência efetiva de um fato capaz de exasperar a pena acima do mínimo legal com a devida fundamentação. Confiram, também, o escólio de Celso Delmanto
:
“ (...) são muito importantes as circunstâncias judiciais, pois é por meio delas que o Juiz encontrará a pena-base, bem como se norteará nas demais fases da fixação da pena (incisos I a IV deste art. 59). Por isso mesmo, a decisão do Juiz deve ser fundamentada (CR/88, art. 93, IX), sendo-lhe defeso aplicar a pena-base arbitrariamente (ou com remissões genéricas e abstratas). Também não pode, sem o devido esclarecimento de suas razões de decidir, optar por pena alternativa mais severa, fixá-la acima do limite mínimo, optar por regime inicial pior do que o permitido, ou negar a substituição da pena, quando cabível”.
(grifos nossos)
Inclusive, r. Julgadores, a fundamentação de todas as decisões judiciais constitui exigência expressa da Carta Magna Federal, incorrendo em nulidade os julgados que não respeitarem tal diretriz (art. 93, IX, CF/88). Veja-se:
Art. 93. [...] 
IX – todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei se o interesse público o exigir, [...].
O próprio Código de Processo Penal, no art. 381, inciso III, também segue a determinação constitucional pelo dever de fundamentar as decisões judiciais, asseverando:
Art. 381- A sentença conterá: 
[...]
III – a indicação dos motivos de fato e de direito em que se fundar a decisão;
Sobre este tópico, examinem o entendimento jurisprudencial a respeito:
“A fundamentação é exigida, sob pena de nulidade, não só pelo CPP (art. 381, III), como também pela própria CR/88 (art. 93, IX)”
(STF, HC 69.013, DJU 1.7.92, p. 10556)
“A ofensa ao dever constitucional de fundamentar as decisões judiciais gera a nulidade do julgamento efetuado por qualquer órgão do Poder Judiciário”.
(STF, RT 686/401)
“O juiz deve demonstrar como chegou à pena que impôs e explicar como a individualizou (TACrSP, Julgados 85/79, 85/343), não sendo suficientes meras referências genéricas às circunstâncias abstratamente elencadas no art. 59 do CP (STF, HC 69.141, DJU 28.8.93, p. 13453; TRF da 3ª R., Ap. 26.076, DJU 23.11.94, p. 67692) ou o uso de critérios subjetivos, de todo distanciados dos parâmetros legais (STF, HC 69.419, DJU 28.8.92, p. 13455, in RBCCr 0/248) ou, ainda, de expressões vagas e infundadas como "personalidade voltada para o crime", "processo sentenciado" e "ação em andamento".
(STJ, HC 9.526/PB, DJU 8.11.99, p. 83, in RBCCr 30/320).
HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. BIS IN IDEM. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ELEMENTO INERENTE AO TIPO PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. SANÇÃO REDIMENSIONADA.
1. A simples alegação de que "o acusado agiu com elevado grau de culpabilidade", sem nenhuma justificativa concreta que, efetivamente, evidencie o acentuado grau de reprovabilidade do agente pela conduta delituosa praticada, não pode ensejar a valoração negativa da circunstância judicial da culpabilidade.
2. Tendo sido devidamente fundamentada a desfavorabilidade das razões que levaram o paciente a praticar o delito de homicídio, com base em elementos concretos e diversos do tipo penal violado, deve ser mantida a análise desfavorável dos motivos do crime.
3. Reconhecido que o paciente cometeu o delito mediante recurso que dificultou a defesa da vítima, a implicar o tipo qualificado, não pode tal fato ser novamente avaliado a título de circunstâncias desfavoráveis do crime, em observância ao princípio do ne bis in idem.
4. A alegação de que "as consequências extrapenais são graves, pois a vida é o bem jurídico de maior importância protegido pelo Direito Penal" não justifica a elevação da pena-base, porque diz respeito a elemento inerente ao próprio tipo penal violado, que serviria para qualquer delito de homicídio abstratamente considerado.
5. Verificado que a vítima, de certo modo, contribuiu para o evento delituoso, resta evidenciado que essa circunstância judicial foi sopesada em benefício do paciente.
6. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, a fim de diminuir em parte a pena-base do paciente, tornando a sua reprimenda definitiva em 12 anos de reclusão. (grifos nossos)
(STJ - HC 261544 ES 2012/0265200-4, Relator: Min. Rogério Schietti Cruz, Julgado em 12/08/2014, 6ª Turma, DJe 26/08/2014)
Passaremos, neste ponto, à análise das circunstâncias judiciais consideradas desfavoráveis pelo Juízo a quo, quais sejam, culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade do agente, motivos e circunstâncias do crime.
4.1- Culpabilidade
Ao analisar a culpabilidade, consignou que “há acentuada e profunda reprovabilidade na conduta ético-jurídica do acusado que, voluntariamente, ceifou a vida da vítima, demonstrando completo desprezo, mesquinhez e desapego pela vida humana. Sua culpabilidade é bem evidenciada pelo modus operandi empregado no cometimento do delito quando se verifica que este, demonstrando sua elevada periculosidade, desferiu, sem qualquer piedade, cinco facadas no ofendido (…) consoante se vislumbra do AECD de fls. 08/08v. Dessa forma, o crime na forma e no modo em que praticado apresenta extrema gravidade.”
O item 1 do último julgado citado alhures se amolda perfeitamente ao que consta na sentença recorrida na medida que, como esclareceu a Corte Superior, não basta a simples menção de que o apelante agiu “com acentuada e profunda reprovabilidade”, de modo que tal justificativa não se mostra apta a ensejar a valoração negativa desta circunstância judicial.
O mesmo julgado, no item 2, esclarece que as razões devem ser devidamente fundamentadas “(…) com base em elementos concretos e diversos do tipo penal violado (...)”, o que não ocorreu na sentença recorrida, vez que o Juiz sentenciante consignou que o acusado “voluntariamente, ceifou a vida da vítima, demonstrando completo desprezo, mesquinhez e desapego pela vida humana” (fl. 199 verso).
De fato, não há por que o ilustre Magistrado julgar que a conduta do apelante tem acentuada e profunda reprovabilidade ético-jurídico ao argumento de que o apelante teria, voluntariamente, ceifado a vida da vítima, vez que tais circunstâncias podem se justificar no contexto de um homicídio doloso, fato que foi devidamente rechaçado pelo Conselho de Sentneça que entendeu que o caso se amolda a uma lesão corporal seguida de morte.
Frise-se que os Jurados responderam negativamente ao terceiro quesito, qual seja, “O Réu, assim agindo, quis o resultado morte?”, desclassificando a conduta do acusado para o crime de competência do juiz singular (lesão corporal seguida de morte - art. 129, §3 do CP).
Ou seja, trata-se de um contrasenso valorar negativamente a circunstância da culpabilidade ao argumento que o Réu “voluntariamente, ceifou a vida da vítima, demonstrando completo desprezo, mesquinhez e desapego pela vida humana” quando na verdade trata-se de uma lesão corporal seguida de morte que, como cediço, é um tipo preterdoloso no qual inexiste voluntariedade no resultado morte.
Como se não bastasse, ainda durante a análise da circunstância da culpabilidade, o Juízo de piso destacou que “o agente é tanto mais culpado quanto tenha proporcionado pelo modo de vida, pelos padrões de comportamento, pela formação de sua personalidade (na medida em que se sujeita à sua livre opção) a facilitação à prática do delito.” Importante esclarecer que estes elementos genéricos descritos pelo eminente Magistrado foram objeto de análise específica da circunstância da conduta social do Réu quando avaliou não ser boa, “uma vez que já responde a outro delito” e “costuma andar sempre armado” (fl. 200).
Há, ainda, a incidência do bis in idem no ponto em que o ilustre Julgador consignou na análise da culpabilidade, como um dos elementos de exame da reprovabilidade, a “formação de sua personalidade”. Contudo na análise específica da personalidade asseverou que esta “é voltada para o crime” (fl. 200). Dessa forma, denota-se a impossibilidade jurídica de dupla valoração jurídica deste aspecto: a suposta formação desvirtuada da personalidade do agente e também como elemento negativo relevante da formação de sua culpabilidade, concessa maxima venia.
4.2- Antecedentes
No que toca aos antecedentes, o Juiz sentenciante consignou que “o réu não goza de bons antecedentes” vez que “responde a prática de outro delito”, mesmo reconhecendo que inexiste “sentença penal condenatória transitada em julgado em seu desfavor”.
Ora insignes Desembargadores, não há contra o apelante nenhuma sentença penal condenatória transitada em julgado e, com alicerce no princípio constitucional da presunção de inocência ou da não culpabilidade (art. 5, LVII da Constituição da República), ainda em pleno vigor no nosso ordenamento jurídico, não se revela idônea a valoração negativa desta circunstância ao argumento simplório de que ele “responde a prática de outro delito”, renovada vênia.
Salvo melhor juízo, apenas é possuidor de antecedentes criminais o agente que possui contra si sentença penal transitada em julgado. Do contrário, uma acusação injusta que ensejasse uma ação penal em andamento poderia tachar um cidadão de possuir maus antecedentes, quando se sabe que basta indícios de autoria para o recebimento de uma denúncia-crime.
Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de Justiça:
“(...) Inquéritos policiais ou ações penais em andamento (inclusive, sentenças não transitadas em julgado) não podem ser levados em consideração para fixação da pena-base, em respeito ao princípio constitucional do estado presumido de inocência. Precedentes (...)”.
(STJ, HC 81.262/SP)
Por fim, mister registrar o teor do enunciado da Súmula 444 do Superior Tribunal de Justiça: “É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base”.
4.3- Conduta social do agente
Na decisão combatida, restou assinalado que “a conduta social não é boa, uma vez que já responde a outro delito” e “costuma andar sempre armado”. Trata-se de fundamentação superficial, repetida e inidônea e, portanto, inapta a elevar a pena-base acima do piso mínimo tipificado em lei, permissa venia.
A conduta social de um indivíduo associa-se com seu comportamento, considerando seu relacionamento com pessoas da comunidade, no ambiente familiar e com colegas de trabalho, sem se misturar com os antecedentes e a reincidência, os quais são reservados para fatos delituosos.
Assim, a vaga menção de que o acusado já responde a outro delito e que costuma andar armado de faca, de modo a justificar sua má conduta social, não se revela suficiente, sob o prisma jurídico no que tange à dosimetria da pena, para agravar a pena-base, renovada vênia. Com efeito, “mera suposição de envolvimento criminal não deve desabonar a conduta social do agnete, uma vez que por vias inversas estaremos ferindo disposto no artigo 5, LVII, da Constituição Federal”
.
Nesse rastro também já se posicionou a Corte Especial. Confira:
“(...) Inquéritos policiais e ações penais em andamento não constituem maus antecedentes, má conduta social nem presonalidade desajustada (...)”.
(STJ, HC 81.866/DF)
Ademais, inexiste nos autos dados de que o acusado não tem comportamento adequado no mundo exterior que habita. Nessa hipótese, há que ser considerada que as poucas informações coletadas a respeito da sua vida social conduzem à impossibilidade de valoração desta circunstância e, portanto, deve ela ser revelada como neutra para fins de fixação da pena base.
Além disso, o Julgador de primeira instância, no tópico dos antecedentes criminais, já fez menção ao fato de que o acusado responder a outro delito. Assim, considerar tal fato novamente, a despeito de inexistir sentença condenatória transitada em julgado, revela patente e inaceitável bis in idem, não podendo o sentenciante, no momento da aplicação concreta da pena, valorar novamente tal fato.
Destarte, considerando o caso concreto, considerar essa circunstância como desfavorável viola os princípios da individualização da pena e da presunção de inocência, pelas razões acima expostas.
4.4- Personalidade do agente
Mister tecer considerações em relação à impossibilidade de valoração negativa desta circunstância judicial em relação ao apelado. Quando de sua análise ao proferir o decreto condenatório, o MM Juiz assim exarou, in verbis (fl. 200):
“(...) personalidade: Personalidade voltada para o crime (...)”
Para o Código Penal, a personalidade é entendida como o conjunto de qualidades morais do indivíduo
. Se refere então, nesse passo, à índole, ao caráter, ao conjunto de traços emocionais e comportamentais que caracterizam a vida corriqueira do acusado
.
Na lição de Ricardo Augusto Schmitt, no seu livro Sentença Penal Condenatória Teoria e Prática, Ed. JusPodivm, 8ª edição, páginas 130/131, tem-se que:
“Personalidade é o conjunto de características psicológicas que determinam os padrões de pensar, sentir e agir, ou seja, a individualidade pessoal e social de determinada pessoa. Refere-se ao seu caráter como pessoa humana. Serve para demonstrar a índole do agente, seu temperamento.
(…)
Trata-se de circunstância judicial afeta muito mais aos ramos da psicologia, da psiquiatria, da biologia, do que a ciência do direito (…).
A análise dessa circunstância judicial se revela como sendo de alta complexidade, por isso defendemos a impossibilidade de ser atribuída tal valoração tão somente ao julgador, por não estar afeta à sua seara de atuação, bem como por não estar habilitado tecnicamente em promover a melhor análise e valoração.
Dúvidas não nos restam de que tal circunstância somente poderá ser analisada e valorada a partir de um laudo psicossocial firmado por pessoa habilitada, o que não existe na maioria dos casos postos sub judice.” (grifos nossos)
Numa análise dos autos, percebe-se que não foi realizada perícia por pessoa habilitada a fim de se obter laudo psicossocial para definir a personalidade do apelante. Como no caso em tela não foi feita tal busca, não pode a personalidade ser valorada negativamente em prejuízo do réu, permissa venia.
Mesmo que se entenda pela desnecessidade de laudo assinado por profissional habilitado, deve-se colher elementos suficientes para avaliar a maneira comportamental do agente perante o mundo exterior a fim de se valorar tal circunstância judicial. E, na ausência de tais elementos, deve o magistrado deixar de valorá-la, data venia.
Nesse sentido é a recente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Confira:
“PERSONALIDADE. ÍNDOLE E MODO DE VIDA NÃO APURADOS. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE.
(...)
5. A valoração negativa da personalidade, embora possa prescindir de laudos técnicos de especialistas da área de saúde, exige uma análise ampla da índole do réu, do seu comportamento e do seu modo de vida, a demonstrar real periculosidade e perversidade. Precedentes.” (grifos nossos)
(HC 285.186/RS, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 6ª Turma, j.  15/12/16, DJe 02/02/17)
Salvo melhor juízo, adotando-se a posição de que ao julgador não se exige capacidade técnica para avaliar a personalidade do agente, cabe ao juiz colher elementos probatórios diversos da certidão de antecedentes criminais para avaliar a circunstância judicial da personalidade, sob pena de violação ao princípio constitucional da presunção de inocência.
Ante o exposto, revela-se patente a necessidade de correção da r. sentença para que seja reconhecida como neutra a circunstância judicial da personalidade do agente, rogata maxima venia.
4.5- Motivos do crime
No que tange aos motivos do crime, limitou-se o culto sentenciante a registrar que “(...) o crime foi cometido por motivo torpe, consistente no fato de que ocorreu uma briga em razão de uma dívida irrisória no valor de R$ 2,00 (...)” (fl. 200). Contudo, o juízo a quo insiste em dar credibilidade na versão ministerial que foi afastada pelo Conselho de Sentença por ocasião do julgamento pelo Tribunal do Júri.
Após apuração dos fatos, inclusive com longa instrução em Plenário, restou evidenciado que o acusado não teve dolo de matar a vítima e o motivo da agressão foi uma reação a uma série de condutas do agredido que momentos antes deu um murro no apelante. O conjunto probatório levantado na sessão do Júri revela que a dívida de R$ 20,00 (e não R$ 2,00) foi o motivo do início da inimizade entre eles, e não o móvel da agressão.
Registre-se mais uma vez que os Jurados entenderam ser verídica a versão do acusado que, tanto em seu interrogatório em juízo (fls 50/52), quanto em Plenário (mídia DVD acostada à fl. 210), apresentou a dinâmica dos fatos da seguinte forma:
“(...)
que brigou com a vítima por volta de onze horas da noite e isso aconteceu porque onde o interrogando estava, a vítima ficava fazendo gestos, como se estivesse armada e mostrando uma faca; que não viu direito se a vítima estava com uma faca; que a vítima deu um murro no interrogando, e o interrogando deu um murro na vítima, e o interrogando pegou então a faca que trazia na cintura, e deu duas punhaladas na vítima
(…)
pegou um mototaxi e foi para os lados de sua casa, pois não imaginou que a vítima iria morrer
(…)
que Tarciano estava com uns cinco colegas na praça, que no intervalo o interrogando foi atrás do mototaxi para ir embora, foi quando a vítima veio e deu um murro no interrogando, e começaram a brigar
(…)
que tinha medo de Tarciano porque Tarciano já tinha puxado Febemce, e já tinha puxado faca para um no Mutirão”
Destarte, salvo melhor juízo, não há que ser esta circunstância judicial valorada negativamente ao fundamento de que o móvel para o cometimento do delito seria vil, haja vista que o acervo probatório revelou ser inverídico que o motivo do cometimento do delito seria uma dívida de R$ 2,00 (versão apresentada exclusivamente pelos parentes da vítima em patente propósito de prejudicá-lo).
Em verdade, a causa foi uma séria de agressões e ameaças perpetradas pela vítima, fatos estes solenemente ignorados pelo Julgador de piso em postura de desrespeito à soberania dos vereditos, rogata maxima venia.
4.6- Circunstâncias do crime
Por fim, no que se refere às circunstâncias do crime, asseverou o ilustre Magistrado o seguinte:
“Circunstâncias do crime: são desfavoráveis, porque o crime ocorreu no horário noturno, em uma festa, ou seja, em um local de grande circulação de pessoas, o que fomentou e facilitou a ação do réu”.
Trata-se de um contrassenso insuperável o fato de o acusado ter cometido o delito num local de grande circulação de pessoas e, segundo as razões da decisão combatida, tal situação “fomentou e facilitou a ação do réu”.
Ora, a experiência do que ordinariamente ocorre em situações semelhantes sinaliza em sentido oposto, qual seja, que não houve premeditação e que evento com elevado número de pessoas presentes inibe e dificulta ações delituosas contra o bem jurídico integridade física. Quando muito, tais circunstâncias fomentam e facilitam ações delitivas típicas de furto, e não de lesão corporal seguida de morte... É cediço que quando uma pessoa quer lesionar, o faz em locais ermos justamente para facilitar sua ação.
Com efeito, com a devida vênia, é injusta que essa circunstância lhe seja considerada desfavorável, vez que a razão sustentada demonstra-se absolutamente contraditória e, portanto, inválida.
4.7- Conclusão
Ante o exposto, em que pese a preponderância de fatores positivos ou mesmo a ausência de análise minuciosa, a pena base foi definida em um quantum extremamente elevado. É como se os atributos positivos do apenado de nada adiantassem e os que deixaram ou não puderam ser avaliados fossem tidos com repulsa haja vista a valoração absolutamente negativa feita pelo ilustre Juiz a quo.
Salvo melhor juízo, mormente pelas razões acima delineadas, inexiste razões para a aplicação da pena base acima do mínimo legal. Dessa forma, a Defesa espera que esta Colenda Câmara Criminal aplique a pena base em seu patamar mínimo para a espécie, qual seja, 4 (quatro) anos. Neste rastro é o entendimento da Corte Cidadã. Vejamos o julgado recente a seguir:
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. Não tendo sido apresentada qualquer motivação idônea para justificar a valoração negativa da culpabilidade e da conduta social do agente, assim como dos motivos, circunstâncias e consequências do delito, deve ser afastada a avaliação desfavorável dessas circunstâncias judiciais, redimensionando a pena-base ao mínimo legal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (grifos nossos)
(STJ - AgRg no REsp: 1563066 AP 2015/0267259-0, Rel. Min.  Jorge Mussi, Data de Julgamento: 25/04/2017, 5ª Turma, Data de Publicação: DJe 10/05/2017)
5- DA ABSOLUTA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA APLICAÇÃO DA AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 61, II, C DO CÓDIGO PENAL
Na segunda etapa da dosimetria, após avaliar a incidência da atenuante da menoridade prevista no art. 65, I do Código Penal, o Julgado a quo agravou a pena em 6 (seis) meses, ao argumento de que o réu teria utilizado recurso que dificultou ou impossibilitou a defesa da vítima.
Pela importância dos argumentos defensivos a serem expendidos, rogo vênia para transcrever o referido trecho da decisão condenatória (fl. 200):
“Agravantes: O réu utilizou de recurso que dificultou ou impossibilitou a defesa do ofendido. Dessa forma incide a agravante prevista no art. 61, II, c do CP, pelo que agravo a pena em 6 (seis) meses, passando a 9 (nove) anos, 4 (quatro) meses de reclusão.”
Como se percebe, inexiste razão jurídica e fundamentação mínima aptas a autorizar a aplicação da referida agravante. Ora, como cediço, deve o magistrado exarar a devida motivação pelo qual está exacerbando a pena-base em evidente prejuízo ao acusado, tudo em homenagem ao princípio da ampla defesa e em obediência ao princípio constitucional da motivação da decisões judiciais insculpido no art. 93, IX da Carta Maior da República.
Analisando situação semelhante, Ricardo Augusto Schmitt, no seu livro Sentença Penal Condenatória Teoria e Prática, Ed. JusPodivm, 8ª edição, página 248, assevera:
“(...) quando estivermos diante de causas de diminuição ou de aumento de pena previstas entre o patamar mínimo e máximo abstratamente cominado, deverá o julgador escolher entre o mínimo, o máximo ou qualquer outro valor que esteja presente no intervalo, sempre fazendo de forma fundamentada, a partir da análise individualizada do caso concreto.
(…)
Prevalece o entendimento que no caso de intervalo entre o mínimo e máximo, caso o julgador opte pelo patamar que mais beneficie o agente, torna-se desnecessária a fundamentação. Por sua vez, caso não aplique o fator que mais beneficie o réu, estará obrigado em fundamentar sua escolha, expondo suas razões, como forma de propiciar o exercício da ampla defesa.” (grifos nossos)
Essa exegese decorre de uma lógica inafastável, qual seja, a possibilidade de conferir ao réu o exato conhecimento dos fatores que ensejaram a aplicação da agravante, tudo com o fito de viabilizar o amplo exercício de sua defesa técnica.
Esse tema já foi exaustivamente analisado pelas instâncias máximas do Poder Judiciário brasileiro. De fato, em inúmeros julgados, já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça:
“ (…) É nula a sentença penal condenatória que não se encontra devidamente fundamentada pelo magistrado, com a exteriorização concreta dos fatos e motivos que embasaram a convicção do julgador acerca da existência do crime e de sua autoria, a teor do disposto no artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal (…).
(STJ, RHC 16.937/PI)
Deste modo, a Defesa requer seja decotada a exasperação da pena decorrente da aplicação da agravante prevista no art. 61, II, c do Código Penal, haja vista a absoluta ausência de fundamentação e motivos jurídicos aptos a justificá-la.
6 – DOS PEDIDOS:
Diante de todo o exposto, especialmente em face dos fundamentos legais e doutrina apresentados, requer:
a) que seja recebido o presente Recurso de Apelação, em todos os seus termos, para que assim seja julgado, em sua integralidade procedente, determinando a reforma da sentença recorrida e fixar a pena-base em 4 (quatro) anos de reclusão, ou seja, no mínimo legal;
b) que, na hipótese de Vossas Excelências entendam pela valoração negativa de alguma circunstância judicial prevista no art. 59 do Codigo Penal, seja procedido novo cálculo do quantum de exasperação, tendo como norte a proporcionalidade e a razoabilidade, consoante pacífico posicionamento moderno doutrinário e jurisprudencial que orienta pela aplicação de acréscimo de 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo da pena em abstrato para cada circunstância tida como desfavorável, considerando inexistir qualquer preponderância entre elas, tudo tendo como ponto de partida para dosagem da pena-base a pena mínima prevista em abstrato no tipo penal;
c) que reduza a pena-base bem aquém da fixada pelo r. Magistrado, reconhecendo a atenuante prevista no art. 65, inciso I, do Código Penal (menoridade), aplicando o patamar de redução de 1/6 (um sexto), conforme entendimento majoritário moderno da doutrina e da jurisprudência (STF – Habeas Corpus ns. 69.392, 69.666 e 73.484);
d) que desconsidere o quantum dilatador na pena-base em razão da suposta incidência da agravante prevista no art. 61, II, c do Código Penal, haja vista a absoluta ausência de fundamentação e motivos jurídicos aptos a justificá-la, pelas razões acima delineadas, mormente pela não indicação de nenhum elemento concreto contido nos autos que autorizasse sua a aplicação; 
e) que haja manifestação expressa sobre os princípios constitucionais da individualização da pena, da motivação das decisões judiciais, da razoabilidade, da proporcionalidade e do devido processo legal, bem como em relação aos artigos 59 do Código Penal e 5, XLVI, LIV e 93, IX da Constituição Federal, para fins de prequestionamento; e
f) que seja feita a intimação pessoal do membro da Defensoria Pública atuante perante este egrégio Tribunal de Justiça, inclusive para fins de sustentação oral.
Termos em que pede e espera provimento.
Quixadá/CE, 23 de março de 2018.
LEONARDO FULGÊNCIO JÚNIOR
DEFENSOR PÚBLICO
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